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Escola e migrantes em Jaraguá do 
Sul (SC): falar “dos outros” 




Entre 1960 e 1980 a industrialização de Jaraguá do Sul (SC) foi 
intensificada, aumentando o setor de serviços e oportunidades 
de trabalho, passando a representar o lugar da realização do 
sonho urbano de oportunidades econômicas para migrantes de 
diversos lugares, notadamente do Paraná. Entre as mais signifi-
cativas características do processo migra tório constam aquelas 
ligadas à “recepção” do estrangeiro e às suas condições de 
adaptação à cidade, sua habitação, seu território. Desta forma, 
o desenvolvimento econômico repercute no plano social sob 
a forma de transformações demográficas (migrações internas, 
urbanização, aceleração do crescimento populacional), cuja 
intensificação parece ser a causa principal dos desníveis econô-
micos e das tensões sociais que configuram a marginalidade ur-
bana. Assim, daremos ênfase às visões oriundas de alunos(as) e 
professores(as) de escolas públicas e particulares de Jaraguá do 
Sul sobre o processo migratório, focalizando os preconceitos e  
discriminações no contexto escolar.
Palavras-chave: Migração – preconceito – discriminação.
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School and migrants in Jaraguá do Sul 
(SC): speaking “about others” is easier than 
speaking “to others”
Abstract
Between 1960 and 1980, the industrialization of  Jaraguá do 
Sul (SC) was intensified, increasing the service sector and the 
job opportunities. The city became a place where migrants 
from various places, notably from the state of  Paraná, could 
fulfill the urban dream of  finding economical opportunities. 
Among the most significant features of  the migration process 
are those related to the “welcoming” of  the foreigner and 
their adaptation to the city, their housing and their territory. 
Therefore, the economical development reflects on the social 
level in the form of  demographic changes (internal migration, 
urbanization, fast population growth) which, when intensified, 
seem to be the main cause of  economical unevenness and 
social tensions that shape the urban marginality. For that rea-
son, we emphasize the views on the migration process shown 
by students and teachers from public and private schools in 
Jaraguá do Sul, focusing on the prejudice and discrimination 
found within the school context.
Keywords: Migration – prejudice – discrimination.
Escuela e inmigrantes en Jaraguá do Sul 
(SC): hablar “de los otros” es más fácil que 
hablar “con el otro” 
Resumen
Entre 1960 y 1980, la industrialización de Jaraguá do Sul (SC) 
se ha intensificado, aumentando el sector de servicios y las 
oportunidades de empleo, pasando a representar el lugar de 
realización del sueño urbano de oportunidades económicas 
para inmigrantes de varios lugares, especialmente en el Para-
ná. Entre las características más significativas del proceso de 
migratorio están las relacionadas con la “recepción” del extran-
jero y sus condiciones de adaptación a la ciudad, su vivienda, 
su territorio. Por lo tanto, el desarrollo económico repercute 
en el plan social bajo la forma de los cambios demográficos 
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(migración interna, la urbanización, el crecimiento acelerado 
de la población), cuya intensificación parece ser la causa prin-
cipal de los desniveles económicos y de las tensiones sociales 
que conforman la marginalidad urbana. Por lo tanto, daremos 
énfasis a las opiniones de estudiantes y profesores o profeso-
ras de escuelas públicas y privadas de Jaraguá do Sul, sobre el 
proceso migratorio, enfocando los prejuicios y discriminaciones 
en el contexto escolar.
Palabras clave: Migración – prejuicio – discriminación.
Entre 1960 e 1980, a industrialização de Jaraguá do Sul (SC) 
foi intensificada, aumentando o setor de serviços e as oportuni-
dades de trabalho, passando a representar o lugar da realização 
do sonho urbano da geração de empregos e de oportunidades 
econômicas para trabalhadores rurais de várias regiões de Santa 
Catarina e de estados vizinhos, como o Paraná.
Para muitos, a migração podia significar a possibilidade 
de conseguir melhores condições de trabalho, acesso a bens de 
consumo, maior con forto, educação e assistência médica. Quem 
chegava trazia na bagagem sonhos e desejos envolvidos pela 
promessa de um progresso que as classes dominantes acenavam 
como possibilidade de uma nova vida. Todas essas condições 
de vida são encontradas na “grande cidade” e não na “roça”, 
lugar onde viviam.
De acordo com Véras (2003, p. 284), entre as mais signifi-
cativas características do processo imigra tório constam aquelas 
ligadas à “recepção” do estrangeiro e a suas condições de adap-
tação à cidade, sua habitação, seu território. De fato, a inserção 
no espaço urbano carrega componentes econômico-sociais, mas 
também o simbólico e o imaginário. A avaliação de sua vida em 
Jaraguá do Sul está perpassada pelo simbólico. As categorias 
racionais e o imaginário estavam presentes no ato de emigrar e 
con tinuam presentes na nova terra.
Assim, mais do que identificar a concentração de migrantes 
em determinados locais, o “território1” apreende seu espaço de 
1 É interessante lembrar que ‘território’ já desde a sua origem etimológica, no latim 
do Império Romano, carrega essa ambivalência entre o material e o simbólico, tanto 
através da raiz terra-territorium (domínio territorial concreto) quanto de térreo-terrere 
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vida e cidadania. Pode-se perceber um movimento intrínseco ao 
“viver estrangeiro”: a segregação urbana ocorre mais no caso 
de imigran tes pobres ou recém-chegados, que combinam seu 
morar empo brecido com o apoio de rede de amigos e parentes 
chegados anteriormente à cidade (VÉRAS, 2003, p. 284).
Nessa perspectiva, as migrações são consideradas res-
ponsáveis pelo crescimento urbano explosivo bem como pelos 
diversos problemas sociais decorrentes deste. Por inferência, as 
dificuldades de ordem social ocasionadas e/ou sofridas pelas 
populações migrantes teriam origem na incapacidade destas de 
competir por empregos produtivos, condição essa que se tradu-
ziria em baixos níveis de renda – origem da miséria individual e 
de tensões sociais, preconceitos e discriminações, sempre mais 
visíveis em Jaraguá do Sul.
Dessa forma, o desenvolvimento econômico repercute 
no plano social sob a forma de transformações demográficas 
(migrações internas, urbanização, aceleração do crescimento 
populacional), cuja intensificação parece ser a causa principal 
dos desníveis econômicos e das tensões sociais que configuram 
a marginalidade urbana. Contudo, “nada (a não ser as aparên-
cias) justifica a noção simplista de que a ‘marginalidade’ urbana 
decorre principalmente do número ‘excessivo’ de migrantes que 
se fixem na cidade, devendo ser preciso considerar o mecanismo 
que pôs em movimento os fluxos migratórios e suas consequên-
cias para a economia urbana” (SINGER, 2002, p. 51).
Assim, daremos ênfase, aqui, às visões oriundas de 
alunos(as) e professores(as)2 de escolas públicas e particulares 
de Jaraguá do Sul sobre o processo migratório, em particular, e 
os migrantes, notadamente paranaenses, em geral. Ressaltamos
(ame drontar), como a inspiração do temor pelo território como área cujo acesso é 
privi légio de uns poucos. […] assim, territo estaria ligado à etimologia que mescla 
‘terra’ e ‘térreo’, domínio da terra e terror, como se as delimitações da terra, os 
cercamentos, ao excluírem tantas pessoas, inspirassem nelas o medo (e, por outro 
lado, forjassem uma identidade para aqueles que usufruem diretamente do território) 
(HAESBAERT, 2007, p. 38).
2 Os entrevistados estão indicados pelas primeiras letras do nome. As informações 
completas aparecem no item “Fontes orais”.
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que são visões generalizantes sobre o processo migratório e que 
deslocam os problemas da cidade para a migração.
Então, culpar parte da população pelos problemas sociais 
aparece como uma ideia de lucidez extraordinária, pois agrada 
aos que gostam de soluções claras, diretas e com culpados visí-
veis: os “outros”. Ou seja, como existem interesses políticos e 
econômicos profundamente imbricados nas questões sociais, a 
dimensão demográfica aparece como a variável mais fácil de ser 
atacada. Ela parece pertencer a esta categoria de respostas exem-
plares em sua simplicidade e eficácia aparente: bastaria reduzir 
a vinda de migrantes para que os loteamentos clandestinos ou 
irregulares parassem de proliferar, para que os morros deixassem 
de ser ocupados, para que a criminalidade diminuísse, para que 
os pobres e carentes desaparecessem. Ela é tranquilizadora para 
as elites porque evita que tenham de fazer um exame crítico de 
suas responsabilidades. Há, nesses depoimentos, um preconceito 
“naturalizado” e frio contra o paranaense, um grupo não familiar, 
estrangeiro, ameaçador.
O grave são as consequências negativas de um processo 
que rejeita, desqualifica. As razões e motivações do processo 
migratório jamais são colocadas pelos representantes do grupo 
dominante, educadores, por sinal.
Aqui a experiência de “ser-estrangeiro” é absolutamente 
central, e as expressões usadas mais frequentemente para ex-
primir esta experiência são diversas e giram em torno de uma 
significação fundamental: o homem que não pertence ao país; 
o que habita no país sem ter nascido ali; o estrangeiro como 
um inimigo. Essas palavras/expressões são: xénos (“estranho”; 
“estrangeiro”, de que deriva xenofobia); paroikós (“os estrangei-
ros”, “os forasteiros”, “os que estão fora de sua pátria e não 
conhecem bem a língua e a cultura do país”, “aqueles que care-
cem de raízes”); prosélytos (“o que chega”, “o que se aproxima”); 
parepídemous (“forasteiro”; “peregrino”); allogenés (“aquele que é 
de outra nação, raça ou tribo”). Fala-se, então, de estrangeiro, 
emigrante, exilado, estranho ou alheio; mas, ao mesmo tempo, 
faz-se referência ao necessitado, ao pobre e ao desprotegido 
(DUSSEL, 1984, p. 93).
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O “outro” genérico, o estranho, nos espaços públicos 
(rua, trabalho, lazer), é presença física que compele a reações. 
Na intimidade, o “outro” limita a liberdade, constrange e exige 
“decoro”, pois ele é o “não familiar”, mais do que apenas desco-
nhecido. Esse é um conceito flexível, a depender de cada situação. 
À primeira vista, o homem comum está sempre projetando uma 
imagem de si próprio e procurando fazer que essa imagem seja 
aceita, em especial zelando por ela diante de estranhos, que cau-
sam desconforto a essa imagem (VÉRAS, 2003, p. 47-48). Ou 
seja, o estrangeiro não é aceito. É no máximo tolerado.
Essa ameaça, violência crescente ao humano, desfila coti-
dianamente, das mais variadas formas, diante de nossos olhos 
espantados. Uma das mais dolorosas formas de sua expressão 
é a que atinge os migrantes, pelo sofrimento psíquico causado 
àqueles a que a fome, a sede, a perseguição, a falta de trabalho 
arrancam de sua terra natal. Infelizmente não estamos imunes, 
no Brasil, à discriminação étnica, racial, social, cultural que se 
volta contra o diferente, e o migrante é um diferente a enfrentar 
o embate intercultural (DAMERGIAN, 2009).
Então quando grafarmos a palavra estrangeiro, fazêmo-lo com 
duplo sentido tanto para designar o imigrante (internacional), 
quanto o migrante (nacional), ou seja, o diferente, cuja presença 
supõe uma tensão. O estrangeiro, o estranho, o diferente é um traço 
de inquietação social, estranhamente familiar, pois ele suscita a insuporta-
bilidade. Trata-se de um estranhamento “que não é novo ou alheio, 
mas familiar”, em que o estranho está em torno de nós, quando não 
dentro de nós. No entanto, se esse outro é diferente de nós, nós o 
rejeitamos, pois desejamos não “o ser o igual, mas semelhante a 
outro”. Estranhamento e familiaridade caminham lado a lado na 
cidade, onde o (i)migrante é uma figura paradigmática do estrangeiro. 
(KOLTAI, apud VÉRAS, 2003, p. 160, grifos no original).
Percebe-se, então, que a identidade jaraguaense depende, 
para existir, de algo fora dela: a saber, de outra identidade 
(migrante), de uma identidade que ela não é, que difere da 
identidade jaraguaense, mas que, entretanto, fornece as condi-
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ções para que ela exista. Esta identidade se distingue por aquilo 
que ela não é: ser um jaraguaense, nesse caso, é ser um não 
migrante; a identidade é, assim, marcada pela diferença. Essa 
marcação da diferença não deixa de ter seus pro blemas. Por 
um lado, a asserção da diferença entre jaraguaenses e migrantes 
envolve a negação de que não existem quaisquer similarida-
des entre os dois grupos. O primeiro nega tudo aquilo que 
identifica um migrante e se percebe superior aos segundos, os 
quais são todos estranhos, “outros”. Além disso, a diferença 
é sustentada pela exclusão: se você é migrante não pode ser 
jaraguaense e vice-versa.
As identidades são construções, são criadas e recriadas ao 
longo do tempo e respondem às necessidades dos sujeitos que 
as constroem. Por isso, estão fundadas na fantasia, na projeção e 
na idealização (HALL, 2000, p. 107). Muitas vezes as identidades 
são construídas, não a partir do que a pessoa é, mas do que ela 
gostaria de ser e de como gostaria de ser vista pela comunidade 
com a qual se relaciona.
Além disso, Hall (1990, apud WOODWARD, 2007, p. 27-
28) toma como seu ponto de partida a questão de quem somos 
e o que representamos quando falamos. Ele argumenta que o 
sujeito fala sempre a partir de uma posição histórica e cultural 
específica, em que uma determinada comunidade busca recuperar 
a “verdade” sobre seu passado na “unicidade” de uma história 
e de uma cultura partilhadas.
Esta invenção de uma tradição, de antepassados idealizados, 
de um lugar no mundo, é o processo de identificação pelo qual 
todo ser humano passa. As identidades são, antes de tudo, rela-
cionais. Parte-se da alteridade, do que não se é, para se definir 
aquilo que se gostaria de ser. Traz tranquilidade ao ser humano 
acreditar que ele é o que pensa ser (GONÇALVES; ROCHA, 
2006, p. 12).
Uma forma de se vestir, de se comportar, uma linguagem 
específica pode simbolizar a adesão a um determinado processo 
de identificação, gerando fidelidades e lealdades a um determina-
do grupo, mas também o afastamento de outros setores sociais, 
com os quais o processo de identificação não se define.
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Os jaraguaenses constroem posições-de-sujeito (Woo-
DWARD, 2007, p. 10) para os migrantes, tomando a si próprios 
como ponto de referência, e é assim que os migrantes fazem par-
te desse cenário, o que significa dizer que eles não fazem parte 
desse passado que já está construído. Assim, as representações 
sociais acerca da memória local coletiva ultrapassam os limites 
históricos, amparando-se nos valores e crenças construídos pelos 
discursos normativos e que os agentes locais consideram impor-
tantes (ALMEIDA, 2008, p. 100). Os migrantes não fazem parte 
desta história em sua origem, tempo, transcurso, memória ou em 
seu “passado”, não são pensados pelos detentores da escrita e 
da história como parte integrante da memória da cidade. Neste 
sentido, a emergência dessas diferentes identidades é histórica; 
ela está localizada em um ponto específico no tempo. 
Sim. Isso de identidade é verdade. A gente perdeu muito com a 
vinda dos migrantes, desses que vieram do Paraná. É que eles têm 
outra cultura, outro modo de pensar, de fazer, de se comportar. 
Aí se isso se confronta com a cultura da gente, se entra num 
choque muito grande. Também tem que se considerar o tempo 
que eles estão na cidade. A gente, os de Jaraguá, vamos dizer, de 
origem, já estamos aqui há muito tempo. Eles, não. Então isso 
também ajuda para que a nossa cultura se perca muito, vá até 
desaparecendo. Não digo completamente porque temos as nossas 
tradições, as nossas festas típicas, mas com certeza muita coisa 
se perde. (D. M. T., professora).
Essa questão de saber quem é melhor é uma boa pergunta e nem 
precisamos gastar muito tempo com a resposta: o povo daqui 
é melhor em tudo –  trabalho, moradia, comportamento na ci-
dade. Tudo você vai ver que somos melhores. Os que não são 
daqui são uma tragédia para a cidade. Só vieram para atrapalhar. 
Sabe, assim, quando tudo já está feito e a pessoa chega e quer 
participar da coisa? É assim. O povo de Jaraguá, descendente 
de alemães, fizeram tudo e agora tem gente que vem de fora e 
quer se aproveitar. Não, de jeito nenhum isso está certo. Está 
certo que tem essa questão de direito de ir e vir. Mas eu digo 
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que isso tem certos limites. Se for para vir e ajudar, tudo bem. 
Mas se for para pegar tudo pronto, aí, para mim, não tem esse 
negócio de ir e vir, direito. Quem atrapalha vai embora. (M. K. 
L. J. , professora).
Além disso, existe uma associação entre a identidade da 
pessoa e as coisas que uma pessoa usa ou tem, o que acaba 
identificando-a e diferenciando-a.
Eu sei reconhecer logo um migrante. Sei de cara quem é e quem 
não é de Jaraguá. Como? É fácil. Veja o andar do cara. É todo 
torto, anda errado. O cara parece perdido, procurando alguma 
coisa. Veja também a roupa. Nossa. Aí fica mais fácil ainda. É 
uma roupa velha, amassada, suja, encardida. Tens uns que além 
disso ainda vão para a cidade com chapéu… nossa… que coisa… 
fumam cigarro de palha, fica aquele cheiro. Outros juntam isso 
tudo com uma bota, em vez de sapato ou tênis. Aí isso tudo 
avacalha com a cidade. (F. G. M., aluno).
Observamos aqui que os indivíduos vivem no interior de um 
grande número de diferentes instituições, tais como as famílias, os 
grupos de colegas, as instituições educacionais. Nelas exercemos 
graus variados de escolha e autonomia, mas cada um deles tem um 
contexto material e, na verdade, um espaço e um lugar, bem como 
um conjunto de recursos simbólicos. Por exemplo, a casa é o espa-
ço no qual muitas pessoas vivem suas identidades familiares e de 
onde brotam suas impressões sobre pessoas, grupos, situações.
Eu sou de Jaraguá. Não conheço muito a sua história, mas meu 
pai falou que aqui, há um tempo atrás era muito bom de se viver. 
Que aqui tinha paz, tranquilidade, harmonia. Isso era, como ele 
diz, uma “grande família”. Hoje não é mais assim. E por quê? 
Eu digo. É por causa da migração. Isso ele diz também. Mas a 
gente nota sempre isso. Os migrantes acabaram com essa paz, 
essa harmonia. Isso não quer dizer que eu sou contra a migração. 
Não. O que quero dizer é que eles trouxeram na mala um monte 
de problemas que a cidade não conhecia… (G. M., aluno).
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As identidades são fabricadas por meio da marcação da 
diferença. Essa marcação da diferença ocorre tanto por meio 
simbólicos de representação quanto por meio de formas de 
exclusão social.
Nas relações sociais, essas formas de diferença – a simbólica e a 
social – são estabelecidas, ao menos em parte, por meio de siste-
mas classificatórios. Um sistema classificatório aplica um princípio 
de diferença a uma população de uma forma tal que seja capaz 
de dividi-la (e a todas as suas características) em ao menos dois 
grupos opostos – nós/eles; eu/outro (WOODWARD, 2007, p. 
39-40, grifos no original).
É pela construção de sistemas classifi catórios que a cultu-
ra nos propicia os meios pelos quais podemos dar sentido ao 
mundo social e construir significa dos. Há, entre os membros de 
uma sociedade, certo grau de consenso sobre como classificar as 
coisas a fim de manter alguma ordem social. Como argumenta 
Douglas (1966, p. 4), separar, purificar, demarcar e punir trans-
gressões têm como sua principal função impor algum tipo de 
sistema a uma experiência inerentemente desordenada. É ape nas 
exagerando a diferença entre o que está dentro e o que está fora, 
acima e abaixo, homem e mulher, a favor e contra, que se cria 
a aparência de alguma ordem.
Desse jeito que o cara faz, como se comporta, não pode nem 
querer falar em preconceito. O cara rouba o emprego do povo 
daqui, tem a malandragem, crime, loteamento, e o cara vem falar 
que sofre preconceito? Aí não dá. Cada um tem que saber o seu 
lugar e desse jeito só denigre a imagem da cidade. Então eu penso 
assim: que não devia ter migrante, primeira coisa. Segundo, já 
que tem, que se comportem igual a nós, de Jaraguá. Mas o com-
portamento do cara é diferente, então não dá certo. Se vier que 
fique longe. O loteamento é o lugar dele, do migrante. Certo? 
Então já fica lá. (J. S. P., aluna).
Além disso, todo ato de classificação é em si mesmo um 
ato de exclusão e de inclusão que supõe coerção e violência, 
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seja real ou simbólica, e que acaba normalizada e traduzida em 
atos de perversão. Essa é “a perversão na eterna reprodução do 
outro como o mesmo; a perversão do só poder ser dentro e do 
só poder ser fora; a perversão de rejeitar, impedir, proibir os 
não espaços, os espaços híbridos, as fronteiras, a passagem entre 
fronteiras, a vida nas fronteiras”. (SKLIAR, 2003, p. 6).
Douglas (1966, p. 5) utiliza o exemplo da poluição e, em 
particular, de nossa percepção sobre o que conta como “sujo”. 
Segundo ela, nossas concepções sobre “sujeira” são “compostas 
de duas coisas: cuidado com a higiene e respeito pelas conven-
ções”. Ela argumenta que a sujeira ofende a ordem, mas que não 
existe nada que se possa chamar de sujeira absoluta. A sujeira é 
“matéria fora de lugar”. Não vemos nada de errado com a terra 
que encontramos no jardim, mas ela “não está no lugar certo” 
quando a encon tramos no tapete da sala. Nossos esforços para 
retirar a sujeira não são movimentos simplesmente negativos, mas 
tentativas positivas para organizar o ambiente – para excluir a 
matéria que esteja fora de lugar e purificar, assim, o ambiente.
A gente, da escola, até fala com eles, com os migrantes. Mas 
é difícil. Eles não têm a mesma cultura que a gente. A fala, os 
gestos, o comportamento, o jeito. Olha, vou te dizer que até o 
cheiro é diferente. Sei lá, tudo é estranho neles. A gente tenta, 
mas tem muitos, a maioria mesmo, que não dá para conversar. 
Não tem diálogo. Depois tem outra coisa: tudo o que a escola 
faz não está bom para eles. Sempre querem mais. Por exemplo: 
muitos nem têm comida em casa e na escola tem merenda, mas 
nunca é boa o suficiente e ficam falando. Aí fica complicado 
tratar com um povo assim. (M. R. S., professora).
A afirmação “sou jaraguaense”, na verdade, é parte de uma 
extensa cadeia de “negações”, de expressões negativas de iden-
tidade, de diferenças. Por trás da afirmação “sou jaraguaense” 
deve-ser ler: “não sou migrante”; “não sou paranaense”.
Assim, identidade e diferença são, também, o resultado 
de atos de criação lingüística. Mas como tendemos “a tomá-las 
como da das, como ‘fatos da vida’, com frequência esquecemos 
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que a identidade e a diferença têm que ser nomeadas. É apenas 
por meio de atos de fala que instituímos a identidade e a dife-
rença como tais” (SILVA, 2007, p. 76-77).
Então é mais ou menos assim. Se você falar com qualquer pessoa 
que é de Jaraguá do Sul você vai ver que essa pessoa vai falar do 
migrante. E como isso acontece? Como se fala dele? Aí isso de-
pende do que a pessoa quer saber. Mas sempre acontece que isso 
de falar deles é de uma maneira negativa. Aí se diz, por exemplo, 
“lá vai um migrante”. Mas como se sabe que o cara é migrante? 
Tem que ver o jeito dele de andar, de falar, de se comportar. E 
nisso eles são diferentes da gente, o que é uma coisa ruim para 
a cidade. (H. G. M., aluno).
Na disputa pela identidade está envolvida uma disputa mais 
ampla por outros recursos simbólicos e materiais da sociedade. A 
afirmação da identidade e a enunciação da diferença traduzem o 
desejo dos diferentes grupos sociais, assimetricamente situados, 
de garantir o acesso privilegiado aos bens sociais. Elas não são, 
por isso, inocentes.
Eu penso, penso não, tenho certeza que quem é daqui, de Jaraguá, 
tem o poder de dizer o que deve e o que não deve ser feito. E 
como a coisa deve ser feita. Quem vem de fora, vamos dizer, um 
estrangeiro, não pode querer dizer o que nós temos que fazer. 
Isso cabe a quem construiu a cidade, quem fez o progresso, 
quem desenvolveu a cidade. Aí, sim, está certo. É que quem é 
de fora, isso não são todos, mas tem muitos, até ocupando cargo 
importante, que quer dizer como a cidade deve ser construída, 
organizada. Isso não está certo. Deixa o povo daqui decidir e 
eles que fiquem no lugar deles. E não tem nada do que reclamar. 
(D. L. J., professora).
A mais importante forma de classificação é aquela que se 
estrutura em torno de oposições binárias, isto é, em torno de 
duas classes polarizadas. Contudo, as oposições binárias não 
expressam uma simples divisão do mundo em duas classes 
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simétricas: em uma oposição binária, um dos termos é sempre 
privilegiado, recebendo um valor positivo, enquanto o outro re-
cebe uma carga negativa. “Nós” e “eles”, por exemplo, constitui 
uma típica oposição binária e não é preciso dizer qual termo é 
privilegiado.
Assim, é necessário criar laços imaginários que permitam 
“ligar” pessoas que, sem eles, seriam simplesmente indivíduos 
isolados, sem nenhum “sentimento” de terem qualquer coisa em 
comum; por exemplo, o dos mitos fundadores3.
É o que sempre digo, repito para quem quiser ouvir: a nossa 
cidade foi construída pelo trabalho, trabalho duro, árduo dos 
alemães, primeiro dos pioneiros, depois dos descendentes, da 
gente que herdou o amor pelo trabalho, a dedicação, a disciplina 
que eles trouxeram. Essa, sim, é a verdade. Então a gente não 
deve nada para os migrantes, não estou falando de imigrantes, 
dos pioneiros, falo dos que chegaram depois, desses do Paraná. 
Para esses a gente não deve nada, muito pelo contrário, eles é 
que devem para a gente, que vieram para cá e já acharam tudo 
pronto, tudo feito e foi só trabalhar. Repito sempre para os meus 
filhos: vocês não encontram uma empresa, uma loja, fundada por 
migrantes. Tudo já foi feito e eles só vêm trabalhar. Assim fica 
fácil”. (R. T. L., professora).
Em geral, ao dizer algo sobre certas características iden-
titárias de algum grupo cultural, achamos que estamos sim-
plesmente descrevendo uma situação existente, um “fato” do 
mundo social. O que esquecemos é que aquilo que dizemos faz 
parte de uma rede mais ampla de atos linguísticos que, em seu 
conjunto, contribui para definir ou reforçar a identidade que 
supostamente estamos apenas descrevendo. Assim, por exemplo, 
3 “Fundamentalmente, um mito fundador remete a um momento crucial do passado em 
que algum gesto, algum acontecimento, em geral heróico, épico, monumental, em geral 
iniciado ou executado por alguma figura ‘providencial’, inaugurou as bases de uma 
suposta identidade nacional. Pouco importa se os fatos assim narrados são ‘verdadei-
ros’ ou não; o que importa é que a narrativa fundadora funciona para dar à identidade 
nacional a liga sentimental e afetiva que lhe garante uma certa estabilidade e fixação, 
sem as quais ela não teria a mesma e necessária eficácia” (SILVA, 2007, p. 85).
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quando utilizamos uma expressão como “pé vermelho” para 
nos referir a um grupo, no caso os migrantes paranaenses, não 
estamos simplesmente nos referindo à terra roxa, característica 
de algumas regiões de onde vêm; estamos, de fato, inserindo-os 
em um sistema linguístico mais amplo que contribui para reforçar 
a negatividade atribuída a eles.
A identidade é produto de uma intenção, em que os objetos 
ou sujeitos – “nós” e os “outros” – se constituem enquanto se 
comunicam. Ou seja, se tomarmos o exemplo em questão, os 
migrantes são a antítese dos jaraguaenses. Em suma, a constru-
ção do nós identitário pressupõe a existência do “outro”, concre-
tização da diferença, contraposto como alteridade à identidade 
que se anuncia.
Há, então, um outro que nos é próximo, que parece ser 
compreensível para nós, previsível, maleável. E há um outro que 
nos é distante, que parece ser incompreensível, imprevisível, ma-
leável. Assim entendido, “o outro pode ser pensado sempre como 
exterioridade, como alguma coisa que eu não sou, que nós não 
somos. Não queremos ser os outros”. (SKLIAR, 2003, p. 26).
Eu não quero ser um migrante. Nunca gostaria de migrar. Deve 
ser muito triste ter que sair do local onde nascemos. Eu não 
quero isso. Mas por outro lado, tem muitos migrantes em Jaraguá. 
E isso é ruim. Por que? É ruim porque eles invadiram a cidade. 
Eles ocupam os nossos empregos. Mas eu não quero ser um 
migrante por que eles são muito diferentes da gente. Como? Em 
tudo. Na escola tiram as notas mais baixas, na rua se comportam 
mal, moram longe, enfeiam a cidade. Se tem crime pode contar 
que estão no meio. Isso eu não quero para mim. Aí junto com 
isso vem um monte de acusação, que nesse caso estão certas. É 
ruim, né? (C. P., aluna).
A gente sabe, que o meu pai diz que era assim: a greve não existia 
em Jaraguá. O crime e os malandros também não existiam aqui 
na nossa cidade. Mas aí chegaram os paranaenses e isso come-
çou, quer dizer, a greve, os crimes, malandros pedindo ajuda na 
prefeitura toda hora como se aqui fosse um lugar de sustentar 
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preguiçoso. Por isso eu penso que se eles não tivessem vindo ou 
que fosse possível que voltassem para o seu lugar, que aqui ia 
ser melhor. Não teria crime, teria mais emprego, os loteamentos 
e barracos iam desaparecer ou nem existiriam. Eu acho assim. 
Também não sei se está certo, como meu pai diz, que uma vez a 
prefeitura mandava embora os migrantes num caminhão. Isso eu 
não sei. Acho que não precisa isso, mas alguma coisa devia ser 
feita para que os migrantes não tivessem vindo ou não venham 
mais, que agora começou de novo. (P. J. L., aluna).
Percebemos, assim, que o migrante foi sempre um “outro” 
que devia ser anulado, apagado, mas que a sua visibilidade tem 
implicações ainda mais complexas quando remetem à questão 
da criminalidade. Não se trata apenas daquilo que é diretamente 
observável pelas pessoas a partir do que a televisão e os jornais 
colocam em evidência. Em nome disso, rapidamente se apon-
ta para os migrantes como os culpados pelos crimes e outros 
problemas urbanos. Dessa forma, alvo de ações policiais, nem 
sempre sustentadas pelas autoridades judiciais, eles são discrimi-
nados negativamente. Para Castel (2008, p. 14), a “discriminação 
negativa marca seu portador com um defeito quase indelével, 
o que significa estar associado a um destino embasado numa 
característica que não se escolhe, mas que foi incutida por outra 
pessoa, causando uma espécie de estigma”. É dela que nascem e 
se consolidam estigmas4 e preconceitos, como os que seguem.
Nossa. Eu nem gosto de falar nisso. Mas é verdade que tem 
problema, aluno-problema, como se diz. E quem são? Pode ver o 
caderno de anotações da secretaria dos alunos que são chamados 
por alguma coisa: o grande número são de migrantes, filhos de 
migrantes. Aí a escola, a direção, o orientador tem que ficar resol-
4 “Um estigma é um tipo especial de relação entre atributo e estereótipo. Atributos 
seriam meios de categorizar as pessoas, tanto negativa como afirmativamente, e es-
tereótipo seria a identificação do indivíduo a um atributo. Assim, quando indivíduos 
se apresentam com atributos que os distinguem dos outros e que, através deles, se 
tornam (ou são tornados) socialmente inferiores, são portadores de estigmas. São 
pessoas (ou grupos) vistas como inabilitadas para a aceitação social plena” (GOFF-
MAN, 1988, p. 13ss).
Ed u c a ç ã o & LinguagEm • v. 14 • n. 23/24  • 94-119, jan.-dEz. 2011
iSSn imprESSo:1415-9902 • iSSn ELEtrônico: 2176-1043
109
vendo esses problemas com esses alunos que chegam de outros 
lugares, como do Paraná e trazem um monte de problema para a 
gente resolver. Tem dia que nem sabe o que fazer de tanta coisa 
que tem, que aparece. Mas eu não falo só de “aluno-problema”, 
não. Falo que esse tipo de aluno vem sem uniforme, sem comer 
em casa, sem educação, sem material. Muitos são muito pobres, 
mas aí a ser relaxado, sujo, fedido, tem muita diferença. E a 
maioria deles é do Paraná. Se fossem embora… (N. P. G., orien-
tadora educacional).
Esta, a do aluno-problema, é uma questão que dá muito trabalho 
aqui na escola. O tal do migrante. Ele é o que se chama de aluno-
problema. Isso em todos os sentidos. Todos. Mas o que chama a 
atenção, no meu caso que sou orientadora, é o aprendizado. Não 
tem um que se salva. Ou até tem, mas sempre passa raspando na 
média. Todo dia tem um ou mais aqui na minha sala porque foi 
mandado para fora da sala. Tenho dó da professora, mas ela não 
tem outro jeito de dar aula. Se o aluno não quer estudar, ele atra-
palha a aula e ela manda para fora. Aí sobra para a gente resolver 
o problema. Mas fazer o quê? Chamar o pai? A mãe? Do que 
adianta? Eles também são sem educação e não entendem direito 
o que a escola quer fazer e não ajudam em nada. Colocar no 
livro de registro? Dar suspensão? Mandar embora? Vai adiantar? 
Nosso livro “negro” já está cheio de anotações desse tipo e não 
adianta nada. É isso que ele quer: ir embora, ir para a rua. (J. G. 
H., orientadora educacional).
Tem-se a impressão de que os alunos jaraguaenses não 
apresentam problemas de rendimento, muito embora há os que 
apresentem sérios problemas de aprendizagem. Como esse as-
pecto não é sequer considerado, pode-se ver que a atitude das 
professoras está muito mais voltada para uma afirmação dos 
valores e padrões de seu grupo que fundamentada em dados 
de realidade. Como se observa, é mais um embate no qual o 
migrante é perdedor. Afirmar, mesmo que implicitamente, que 
os alunos jaraguaenses são melhores, mais criativos, mais aplica-
dos, enquanto os migrantes são inferiores, expressa não só um 
exagero como um juízo de valor.
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Estas declarações têm em comum a ênfase na questão da po-
breza do meio em que vivem as crianças migrantes. Porém, o fator 
pobreza, aqui, funciona como uma espécie de “muleta” na qual 
esses professores se apoiam para justificar seus preconceitos.
É muita coisa para se falar sobre isso, com certeza. Mas aqui na 
escola se vê de tudo se tratando de migração. Uma coisa evidente 
é a comida. É triste, mas é verdade. Parece um bando de mor-
tos de fome. Não devem ter comida em casa porque quando se 
coloca a merenda invadem a mesa da comida, enchem o prato 
e comem rápido, como se nunca tivessem visto comida. Até se 
costuma dizer: “só pode ser do Paraná”. (F. M. S., professora).
Está implícito na afirmação “só podia ser do Paraná” que 
o rótulo define tudo e não dá a seu portador grandes possibi-
lidades. Estas já estão definidas pela filiação a um grupo cujos 
padrões não são aceitos pelo grupo culturalmente dominante 
com o qual devem interagir. Existe um tempo do outro que é 
conhecido e reconhecido pela mesmidade como o único tempo 
possível. É o “ tempo do outro que foi inventado, domesticado, 
usurpado, ordenado, traduzido e governado a partir das metáfo-
ras temporais da repetição, do constante, do cíclico, do linear, 
do circular”. (SKLIAR, 2003, p. 38).
Apesar de sua natureza eminentemente espacial, já que 
remete a uma perturbação da noção de proximidade e de dis-
tanciamento, o estrangeiro revela também uma forte imagem 
de temporalidade: supõe alguma coisa extemporânea à nossa 
existência, que está fora da história, que não habita este tempo, 
mas nos interpela durante todo o tempo5.
Falando bem a verdade, seria bom que esse povinho fosse em-
bora, ou que nem tivesse vindo, fosse pra bem longe daqui. Não 
5 “Em todas as percepções e concepções do outro existe um único deslocamento 
temporal, uma mesma referência – a ação sobre, acerca, ao redor, em torno, do 
outro –, mesmo quando se manifesta em uma aparente tripla trajetória: o outro 
como diverso, o outro como diferente, o outro como distinto. Diferente, em sua raiz 
latina: dis, como divisão e/ou como negação; ferre, que significa levar com violência, 
arrastar. O outro diferente, que é arrastado a partir de uma identidade original e 
localizado como seu oposto, negativo” (SKLIAR, 2003, p. 61-62).
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sei pra onde, mas ia ser bom pra nós. A nossa cidade ia ficar 
limpa, bonita, sem barracos, sem pedintes. Esse povo só atrapalha 
o desenvolvimento da cidade, rouba, assalta, é preso. É pobre, 
mora longe, a cidade fica cheia de problemas com eles e aí vão 
na prefeitura pedir ajuda. Eu acho que não deviam dar, que se 
mande embora logo. Então ele, isso de migrante, vai contra a 
cidade, depõe contra Jaraguá. (J. C. C. P., aluno).
Mas o “outro” deve mesmo ser apagado? Skliar (2003, p. 
65-66) refere-se à fragmentação e ao incômodo que exercem 
aquelas imagens ou aquelas reproduções de mapas, construídas 
a propósito de um espaço homogêneo, único, sólido e sem fis-
suras, sem diferenciações, sem componentes de estrangeirismo, 
onde só existe, nos dizem, um para dentro – inclusivo, a inclusão 
– e um para fora – excludente, a exclusão. A espacialidade de 
interioridade e de exterioridade produz a sensação de ordem, 
de que tudo tem seu lugar, de que cada coisa está em seu local 
e, sobretudo, de que foi sempre assim.
Os referenciais identificatórios dos migrantes, presentes em 
diversos locais do loteamento ou bairro, nas festas comunitárias, 
significam pessoas, coisas, nomes, lugares e afetos. Contudo, é 
aqui que, muitas vezes, significam nada mais que caçoadas e 
zombarias, fonte de angústia e sofrimento.
Veja o que acontece no loteamento do “pé vermelho”. O cara 
faz uma festa no que ele chama de pavilhão da igreja. Aí logo 
começam a beber, jogar bingo, sinuca. Tem até cama elástica, 
coisa brega. Agora, o pior é quando o cara faz festa em casa. 
Casa não, barraco. Aí, como é pequeno, tem que juntar pedaços 
de pau e fazer puxadinho. Coloca uma lona preta e vem quem 
pode. Cada um traz uma garrafa de cerveja ou cachaça e começa 
a festa. Tem linguicinha ou asinha de frango. Que coisa triste, 
deprimente. Isso não é uma festa […] Isso eu sei de ouvir falar 
aqui na escola… (P. D., aluna).
Todo lugar tem um orifício por onde ameaça ruína, por onde 
corre o perigo de esvaziar-se completamente de sua identidade, 
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uma greta por onde se lhe escapa sua natureza e seu espírito e 
penetra esse ar pútrido de algo que não é natureza, não é espírito e 
não é cultura, algo que não é do próprio lugar nem, provavelmente, 
de nenhum outro lugar. Isso refuta a ingênua crença […] segundo 
a qual houve um tempo no qual cada um estava em seu lugar e havia um 
lugar para cada um. (SKLIAR, 2003, p. 66, grifo no original).
Assim entendido, o processo de representação supõe a 
consideração de uma dupla dimensão de análise: a primeira é a 
questão da delegação, isto é, quem tem o direito de represen-
tar a quem; a segunda se refere à questão da descrição, isto é, 
como os sujeitos e os diferentes grupos sociais e culturais são 
apresentados nas formas diversas de inscrição cultural, ou seja, 
nos discursos e nas imagens por meio das quais o mundo social 
é representado por e na cultura. Essas duas dimensões estão 
relacionadas por um vínculo tão férreo quanto indissolúvel, 
pois “quem possui a delegação de falar e de agir em nome do 
outro (representação como delegação) dirige, de certa forma, o 
processo de apresentação e de descrição do outro (representação 
como descrição). Quem fala pelo outro controla as formas de 
falar do outro” (SILVA, 1999, p. 33-34).
Eu digo sem medo, sem problema nenhum, que esses caras do 
pé vermelho vêm pra cá pra causar todo tipo de problema. Não 
digo assim que eles vêm de caso pensado pra isso. Aí estaria 
sendo errado. Mas é só ver quem traz problemas para a cidade, 
quem causa crime, quem tá no jornal estampado. Eu te digo 
quem: o pé vermelho, o lageano, o migrante. E se ele tá sempre 
aparecendo dessa forma, forma negativa, é que alguma coisa ele 
aprontou. É assim que ele aparece, mas aparece errado porque 
faz a coisa errada. Veja se o jaraguaense aparece desse jeito no 
jornal. Difícil de achar… mas o pé vermelho, nossa, toda hora 
tá lá na capa. (D. E., aluna).
Todo mundo aqui é diferente. Agora, tem sala que não é assim. 
Lá você vai ver o migrante, os caras de fora. A gente diz que são 
estrangeiros, forasteiros. Eles não são iguais à gente. Não digo, 
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assim, como… ser humano. Isso, sim. Mas quando se pega a 
questão do estudo, da limpeza, da roupa, do querer estudar, da 
casa deles, do comportamento dentro e fora da escola, aí a gente 
vê a grande diferença. Isso é fácil perceber… (P. A. S., aluno).
O que eu vou dizer sobre isso pode parecer discriminação, 
preconceito, mas não é. Porque se a gente for ver ao longo da 
história, todo estrangeiro morava longe, fora da cidade. Eu vejo 
assim. Que quem é de fora, não é de Jaraguá do Sul, devia morar 
longe, já que tem o loteamento. Se desse para impedir, seria bom 
que nem viessem. Mas como não dá, ninguém faz ou fez nada 
para impedir isso, então que fiquem longe da cidade, do centro. 
Cada um tem seu lugar e assim tudo fica bom. Mas como isso 
não dá certo, não acontece, a gente que é da cidade nunca fica 
tranquilo. (L. G., professor).
Assim, é preciso voltar a nomeá-los, a sabê-los e adivinhá-
los de algum modo. E, para isso, nada melhor que colocá-los 
longe, no exterior de nós mesmos, a uma distância tal que nos 
seja fácil falar, discutir, conceitualizar, dizer. Fixar o outro em 
um território supõe um alto grau de rigidez e uma ordem imu-
tável, mas ao mesmo tempo desordem, azar e degeneração. O 
estereótipo, que é uma de suas principais estratégias discursivas, 
acaba sendo uma modalidade de conhecimento e identificação 
que vacila entre aquilo que está sempre num lugar já conhecido, 
ou melhor, esperado, e algo que deve ser ansiosamente repetido: 
o outro deve sempre coincidir com o que inventamos e esperamos 
dele; e, se essa coincidência não ocorre, ou não ocorre com a 
frequência que esperamos, a invenção e a espera tornam-se mais 
destrutivas, mais violentas e, finalmente, mais genocidas.
O migrante tem um jeito diferente. Muito diferente de nós, de 
Jaraguá. Ele é diferente e não se pode fazer nada. Fazer o quê? 
Ele é estranho, se veste estranho, anda estranho. Devia ser como 
a gente, mas não é. Não sei explicar… mas se não tivesse mi-
grantes seria melhor. (A. S., aluno).
a114 Ed u c a ç ã o & LinguagEm • v. 14 • n. 23/24  • 94-119, jan.-dEz. 2011iSSn imprESSo:1415-9902 • iSSn ELEtrônico: 2176-1043
Por outro lado:
Se a gente for ver os moradores que são da cidade mesmo, de 
Jaraguá do Sul, você vai ver que a gente tem um comportamento, 
uma maneira certa de tratar as pessoas, trata com respeito. Isso 
se espera de todo mundo, mas não é o que acontece se formos 
ver o caso dos migrantes. Eles são diferentes e não tem jeito de 
se mudar isso. Se espera que toda a cidade seja de um jeito e eles 
não são assim. (C. L. E., aluno).
É essa ambivalência que permite sua eficácia e validez. 
É ela que garante sua repetição em conjunturas históricas e 
discursivas completamente diferentes e centra suas estratégias 
de individuação e marginalização. Neste caso, o migrante “é o 
outro do mal e a própria origem do mal: a explicação de todo 
conflito, a mesma negatividade da cultura; o outro é, em síntese, 
aquele espaço que não somos, que não desejamos ser, que nunca 
fomos e nunca seremos”. (SKLIAR, 2003, p. 117).
Bem, a gente vê o cara na rua, na escola. Mas sinceramente eu 
não gostaria de ser um deles, não. O migrante, o cara, é diferente 
em tudo: no andar, no olhar, no comer, no vestir. Tudo. Então 
a gente que já é mais evoluído, que já vive há bastante tempo 
na cidade, sabe que isso não é bom e não quer ser igual eles. Eu 
pelo menos não quero. (K. L., aluna).
Eu não sei direito, mas meu pai conta que antes dos migrantes 
chegarem aqui era um lugar bom de viver, de trabalhar, que 
não tinha bandido, crimes, essas coisas. Depois que o migrante 
chegou, meu pai diz que foi em 90, 80, não sei bem, que a coisa 
começou a piorar em tudo. Não se tem mais calma, sossego. Os 
empregos acabaram por um tempo. Muitos crimes aconteceram. 
E a culpa é de quem? Não sou eu que digo. Você pode ver no 
jornal de quem é a culpa. Sempre está lá a origem: o migrante 
fez isso e aquilo. Pode ir e ver. (E. S. J., aluno).
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Considerações finais
Assim, é como se o “outro” fosse uma força estranha que 
corrói a estrutura da sociedade: o mal são sempre os outros; 
sempre vem dos outros. Constrói-se, assim, um sujeito maléfico 
que aterroriza, para depositar ali a origem e as explicações de 
todos os conflitos.
E disso trata a seguinte citação de Larrosa e Pérez de Lara:
somos nós que decidimos como é o outro, o que é que lhe falta, 
de que necessita, quais são suas carências e suas aspirações. E a 
alteridade do outro permanece como que reabsorvida em nossa 
identidade e a reforça ainda mais; torna-a, se possível, mais ar-
rogante, mais segura e mais satisfeita de si mesma, A partir deste 
ponto de vista, o louco confirma e reforça nossa razão (faz-nos 
sentir ainda mais satisfeitos com a nossa razão); a criança, a nossa 
maturidade; o selvagem, a nossa civilização; o marginalizado, a 
nossa integração, o estrangeiro, o nosso país; e o deficiente, a 
nossa normalidade. (1998, p. 8).
E aquilo que existe do outro já não é, unicamente, o que 
pensamos, percebemos e/ou representamos do outro; também 
é necessário, se é que esse outro não existe, inventá-lo, construí-
lo em seus mínimos detalhes, moldá-lo, projetá-lo e, além de 
tudo, matá-lo simbolicamente. O outro só é outro se puder ser 
capaz de mostrar-me, claro que sempre a uma distância prudente 
(inclusive aquela distância que separa a vida da morte), quem 
somos nós e quais ajustes devemos fazer para parecermos, cada 
vez mais, nós mesmos.
O outro é aquele que não queremos ser, que odiamos 
e maltratamos, que separamos e isolamos, mas de quem nos 
utilizamos para fazer de nossa identidade algo mais confiável, 
mais estável, mais seguro; é um outro que tende a produzir uma 
sensação de alívio diante de sua invocação – e também diante de 
seu mero desaparecimento; é um jogo – doloroso e trágico – de 
presenças e de ausências.
Além disso, a naturalidade, enquanto marca de origem, 
torna-se condição de ilegitimidade para a efetiva atuação (e 
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participação) no espaço. Então, independentemente da forma de 
designação (“pé vermelho”, “paranaense” ou “serrano”), a iden-
tidade é marcada pela oposição de classe: o critério classificatório 
encobre a linha de diferenciação de classes sociais. Ou seja: o 
migrante é sujeira fora do lugar; é terra no tapete da sala.
Respeitar a diferença não pode significar “deixar que o 
outro seja como eu sou” ou “deixar que o outro seja diferente 
de mim tal como eu sou diferente (do outro)”, mas deixar que 
o outro seja como eu não sou, deixar que ele seja esse outro que 
não pode ser eu, que eu não posso ser, que não pode ser um 
(outro) eu; significa deixar que o outro seja diferente, deixar ser 
uma diferença que não seja, em absoluto, diferença entre duas 
identidades, mas diferença da identidade, deixar ser uma outridade 
que não é outra “relativamente a mim” ou “relativamente ao 
mesmo”, mas que é absolutamente diferente, sem relação alguma 
com a identidade ou com a mesmidade.
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